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Resumo
Estudos indicam que a saúde mental dos fi lhos sofre reverberações positivas e negativas não somente da 
relação pais-fi lhos, mas também de aspectos da conjugalidade e da coparentalidade. Entretanto, a natureza 
e a magnitude dessas associações, quando analisadas em conjunto, ainda não foram sufi cientemente 
compreendidas, especialmente no contexto nacional. Nesse sentido, objetivou-se investigar em crianças 
e adolescentes com e sem sintomas psicológicos clínicos, qual o papel discriminante das variáveis da 
relação conjugal, coparental e parental de seus pais. A amostra foi composta por 200 participantes, com 
fi lhos de 4 a 18 anos, casados e coabitando com a prole. Através de análise estatística discriminante 
identifi cou-se as variáveis competição coparental, prática parental de intrusividade, exposição do fi lho 
ao confl ito coparental e confl ito conjugal como discriminante dos fi lhos com sintomas clínicos. Os 
resultados apontam que o subsistema coparental prepondera nesta relação, entretanto as três dimensões 
analisadas interagem de forma interdependente no ajustamento psicológico dos fi lhos.
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Children with Clinical Psychological Symptoms: 
The Discriminant Role of Conjugality, Coparenting and Parenting

Abstract
Studies indicate that the mental health of children suffer positive and negative reverberations not only 
from the parent-child relationship, but also from marital and coparenting aspects. However, the nature 
and magnitude of these associations, when considered together, are not yet suffi ciently understood, 
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especially in the national context. This study aims to investigate in children and adolescents with and 
without clinical psychological symptoms, the discriminant role of the variables of their parent’s marital, 
parental and coparental relations. The sample consists of 200 participants, with children 4-18 years old 
in a steady relationship and cohabiting with the offspring. Through discriminating statistical analysis the 
variables coparental competition, intrusiveness of parenting, child exposure to coparenting confl ict, and 
marital confl ict were identifi ed as discriminant of children with clinical symptoms. The results indicate 
that the coparental subsystem prevails in this relationship, however the three dimensions analyzed 
interact interdependently in the psychological adjustment of children.

Keywords: Children, adolescents, symptoms, family relations.

Hijos con Síntomas Psicológicos Clínicos: El Rol Discriminante 
de la Conyugalidad, Coparentalidad y Parentalidad

Resumen
La salud mental de niños sufre repercusiones positivas y negativas no sólo de la relación padres e 
hijos, sino también del matrimonio y de la coparentalidad. Sin embargo, la naturaleza y magnitud de 
estas asociaciones, cuando se consideran conjuntamente, no están aun sufi cientemente comprendidas, 
especialmente en el contexto nacional. Se objetivó investigar en niños y adolescentes con y sin síntomas 
psicológicos clínicos, el rol discriminante de las variables de la relación matrimonial, parental y coparental. 
La muestra fueron 200 participantes, con niños de 4-18 años, en relación estable y que cohabitan con 
estos. El análisis discriminante mostró las variables competencia coparental, práctica parental de 
intrusión, exposición del niño al confl icto coparental y el confl icto conyugal como discriminantes de 
los niños con síntomas clínicos. Los resultados indican que el subsistema coparental prevalece en esta 
relación, sin embargo, las tres dimensiones analizadas interactúan de manera interdependiente en el 
ajuste psicológico de niños.

Palabras clave: Niños, adolescentes, síntomas, relaciones familiares.

Os estudos sobre as repercussões das carac-
terísticas do funcionamento familiar no desen-
volvimento infantil evoluíram de forma consis-
tente nas duas últimas décadas. Percebe-se que 
a saúde mental e o comportamento dos fi lhos 
sofrem reverberações positivas e negativas não 
somente da relação pais-fi lhos, mas também de 
aspectos da conjugalidade dos pais e da copa-
rentalidade (Einsfeld, Silva, Trindade, & Mos-
mann, 2012; Mosmann, Costa, Einsfeld, Silva, 
& Koch, 2017; Silva & Mosmann, 2014).

A coparentalidade é defi nida por Feinberg 
(2003) como o envolvimento conjunto e recípro-
co dos pais na educação, formação e decisões 
sobre a vida dos seus fi lhos. No entanto, trata-se 
de um construto complexo que não está restrito 
somente ao pai e a mãe, considerando-se a re-
lação entre pelo menos duas pessoas que assu-
mem, por mútuo acordo ou pelas normas sociais, 
a responsabilidade conjunta pelo bem-estar de 

pelo menos uma criança (Marsanic & Kusmic, 
2013). Em famílias nucleares, que não passaram 
pelo divórcio dos pais, a coparentalidade é dina-
micamente interligada com outros subsistemas 
familiares, mais concretamente com a conjugali-
dade e a parentalidade (Lamela, Nunes-Costa, & 
Figueiredo, 2010).

As pesquisas sobre a reverberação das ca-
racterísticas do funcionamento familiar no de-
senvolvimento da prole focalizam principalmen-
te os processos relacionais entre a conjugalidade, 
a parentalidade e a coparentalidade com o obje-
tivo de desvelar as variáveis específi cas que en-
gendram os mecanismos de interação entre esses 
subsistemas (Morril, Hines, Mahmood, & Cor-
dova, 2010). Este esforço se fundamenta na ten-
tativa de identifi car com maior precisão o peso e 
o papel de cada subsistema familiar nesta intera-
ção, para se obter subsídios a promoção de rela-
ções conjugais com melhores níveis de qualida-
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de. Estas que atuarão como fonte de apoio para 
os cônjuges em relação a parentalidade, a copa-
rentalidade e, por conseguinte, de proteção para o 
desenvolvimento dos fi lhos (Mosmann, Wagner, 
& Sarriera, 2008; Wagner & Mosmann, 2009).

Compreende-se que a qualidade da relação 
conjugal provoca refl exos na forma como os pais 
gerenciarão os problemas com as crianças, pois 
a habilidade para resolver os confl itos conju-
gais se refl ete no exercício da parentalidade. Tal 
compreensão alude ao conceito Spillover, (Erel 
& Burman, 1995) sobre os efeitos das relações 
conjugais transbordarem para a parentalidade 
(Merrifi eld & Gamble, 2012), infl uenciando ne-
gativa ou positivamente o desenvolvimento dos 
fi lhos e, portanto, confi gurando-se em fator de 
risco ou proteção à criança (Christopher, Ume-
mura, Mann, Jacobvitz, & Hazen, 2015; Mos-
mann et al., 2008; Schmidt, Crepaldi, Vieira, & 
Moré, 2011).

Nesse sentido, uma pesquisa realizada nos 
EUA investigou 149 famílias com fi lhos entre 
3 e 6 anos e comprovou a hipótese Spillover 
(Stroud, Wilson, Durbin, & Mendelsohn, 2011). 
O transbordamento ocorre em múltiplos subsis-
temas familiares, mas os efeitos variam de acor-
do com a forma como o comportamento mãe-
-pai-fi lho é explorado. Os principais resultados 
da pesquisa apontaram que o subsistema conju-
gal infl uenciou o afeto nas interações triádicas, 
bem como, nas respostas dos pais e das crianças 
nas interações diádicas em relação à mãe. Os 
efeitos do transbordamento foram equivalentes 
para meninos e meninas, mas o transbordamento 
para hostilidade parental nas interações triádicas 
foi limitado às famílias que educam meninas.

O sexo dos pais também infl uenciou as as-
sociações entre o funcionamento conjugal e as 
interações pai e fi lho. O transbordamento da 
qualidade conjugal ocorreu numa resposta afeti-
va dos pais e de uma resposta afetiva da criança 
às suas mães, mas não como resposta das mães 
ou da criança aos pais. Os efeitos do transborda-
mento foram mais signifi cativos para a resposta 
dos pais, se comparado com a resposta das mães 
e mais forte para a resposta das crianças às mães, 
se comparado à resposta das crianças aos pais 
(Stroud et al., 2011).

Somado a isso, as práticas educativas paren-
tais estão entre as principais variáveis associa-
das ao desenvolvimento socioemocional infantil, 
às relações entre pais e fi lhos e ao equilíbrio do 
ambiente familiar ao longo das diferentes eta-
pas do ciclo vital da família. No entanto, ainda 
é impreciso o que se sabe sobre os fatores que 
interferem mais signifi cativamente nas práticas 
educativas parentais. As questões comumente 
apontadas são: a ordem de nascimento e o nú-
mero de fi lhos em uma família, a personalida-
de e o bem estar psicológico dos progenitores, 
a qualidade da relação conjugal, as experiências 
infantis vividas pelos pais, as questões de gêne-
ro, o nível de instrução dos pais, as caracterís-
ticas e comportamentos da criança, o contexto 
social, o momento do ciclo vital familiar e a pró-
pria divisão das práticas parentais entre o casal 
(Bolsoni-Silva, Paiva, & Barbosa, 2009; Freitas 
& Piccinini, 2010; Laxman et al., 2013; Teixei-
ra, Oliveira, & Wottrich, 2006).

Apesar de se confi rmar empiricamente a 
substancial relação entre as variáveis citadas, 
não existe uma compreensão consensual acer-
ca da natureza e magnitude dessas conexões. Se 
aceita que as relações não são de causa-efeito e 
que não podem ser reduzidas a um número pe-
queno de variáveis (Zahn-Waxler, Shirtcliff, & 
Marceau, 2008). No entanto, é necessário defi -
nir quais serão as variáveis analisadas em cada 
estudo a fi m de identifi car aquelas que apresen-
tam maior poder preditivo para o ajustamento 
dos fi lhos.

Quando o foco investigativo está no casal, 
percebe-se, por exemplo, que o confl ito e a inti-
midade conjugal são variáveis que interferem no 
exercício da parentalidade (Engle & McElwain, 
2013), e, consequentemente, na negociação pa-
rento fi lial e no acordo coparental. Novamente 
a interação da dupla, enquanto pais, pode ser 
um fator determinante à proteção ou exposição 
do ambiente familiar (Portugal & Isabel, 2013). 
Percebe-se, que existem inúmeras conexões e 
variáveis atuando entre os subsistemas familia-
res e cabe aos pesquisadores optar, segundo as 
evidências empíricas e o objetivo do estudo, por 
aquelas que poderão contribuir a explicação do 
fenômeno.
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Em uma pesquisa com 551 pais e mães 
americanos, as relações entre o confl ito conju-
gal, a parentalidade e o ajustamento dos fi lhos 
foi objeto de investigação (Gerard, Krishnaku-
mar, & Buheler, 2006). Os resultados indicaram 
associação entre o confl ito conjugal e a hostili-
dade parental, bem como, entre os baixos níveis 
de confl ito e os altos níveis de envolvimento pa-
rental, apontando que a prole sente os refl exos 
das dimensões negativas e positivas da conjuga-
lidade.

Especifi camente, o estudo identifi cou que 
os genitores com altos níveis de confl ito conju-
gal parecem ter menos tolerância para lidar com 
os desafi os que as crianças trazem para o sistema 
familiar no dia-a-dia. Essa frustração aparece na 
falta de paciência dos pais com o comportamento 
dos fi lhos e com suas demandas, o que se traduz 
em baixa responsividade e estratégias educativas 
baseadas em controle coercitivo. Essa dinâmica 
reverbera longitudinalmente em problemas de 
externalização dos fi lhos (Gerard et al., 2006). 
De forma semelhante, nos casais que apresentam 
altos níveis de confl ito conjugal, baixa respon-
sividade e também baixa exigência, haverá um 
contexto fortemente preditor de problemas de 
internalização (Davies, Harold, Goeke-Morey, 
& Cummings, 2002).

Nessa direção, Mosmann et al. (2008) con-
fi rmaram o valor preditivo das características 
positivas e negativas de cada cônjuge sobre os 
subsistemas conjugal e parental bem como sobre 
a dinâmica familiar. Foram avaliados 149 casais 
com fi lhos adolescentes traçando um perfi l dis-
criminante entre variáveis da relação conjugal 
e os estilos educativos parentais. Comprovou-
-se que os casais com maiores níveis de coesão, 
adaptabilidade e satisfação conjugal caracte-
rizam o estilo educativo parental responsivo, 
marcado pela proximidade afetiva. As variáveis 
sexo, carga horária de trabalho e confl ito/agres-
são discriminaram os casais em relação aos es-
tilos educativos baixos em responsividade e as 
variáveis renda pessoal e tempo que passa com o 
fi lho, discriminaram respectivamente os estilos 
educativos negligente e autoritário.

A inter-relação com a conjugalidade, a pa-
rentalidade e o desenvolvimento infantil foi o 

foco de uma revisão sistemática em que foram 
analisadas publicações científi cas nacionais 
e internacionais entre os anos de 1980 e 2010 
(Schmidt et al., 2011). Os resultados indicaram 
associação signifi cativa entre o temperamento 
infantil e a conjugalidade. Os maiores níveis de 
qualidade e ajustamento conjugal predisseram 
parceria nas práticas educativas, mesmo quando 
o temperamento infantil foi caracterizado como 
difícil pelos pais. De modo geral, os pesquisa-
dores referem resultados associados, porém, em 
dois sentidos: refl exos negativos da baixa quali-
dade conjugal, do confl ito e da parentalidade no 
desenvolvimento dos fi lhos assim como tempe-
ramento infantil difícil, como aspecto que pre-
judica a relação conjugal e as práticas parentais, 
indicando o caráter bidirecional dessas associa-
ções.

Neste sentido, sem considerar variáveis da 
relação conjugal, Bolsoni-Silva et al. (2009) 
apontam que as práticas parentais e o compor-
tamento dos fi lhos se infl uenciam mutuamente 
e determinam, ao longo do tempo, que tipo de 
interação predominará entre a criança e os cuida-
dores. Segundo os autores, as práticas parentais 
coercitivas induzem respostas também negativas 
por parte dos fi lhos e o surgimento de sintomas 
externalizantes e internalizantes que, por sua 
vez, causam estresse e frustração aos pais.

Além das pesquisas e discussões acerca 
das repercussões da conjugalidade nas práti-
cas parentais, no desenvolvimento infantil e na 
dinâmica familiar, as investigações sobre o sub-
sistema coparental signifi caram avanços na área 
(Blandon, Scrimgeour, Stifter, & Buss, 2014; 
Christopher et al., 2015; Holland & McElwain, 
2013; Laxman et al., 2013; Merrifi eld & Gamble, 
2012; Pedro, Ribeiro, & Shelton, 2012; Riina & 
McHale, 2015). Na literatura nacional há um 
esforço para se compreender a coparentalidade 
no contexto do divórcio (Lamela, Figueiredo, & 
Bastos, 2013), porém, em famílias nucleares tem 
sido um assunto pouco explorado, apesar de já 
ter sido comprovado que a coparentalidade pode 
ser um elo de extrema relevância na associação 
entre a conjugalidade e a parentalidade (Eins-
feld et al., 2012; Mosmann et al., 2017; Silva & 
Mosmann, 2014). Isto porque é um componente 
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único do relacionamento conjugal, consideran-
do que os pais podem trabalhar de forma coo-
perativa ou travar uma batalha interminável, no 
que concerne às práticas educativas (Feinberg, 
2003).

Pesquisas internacionais têm comprovado 
que o desenvolvimento das crianças poderia 
ser melhor explicado se agregarmos à análise 
também da coparentalidade nestas associações, 
considerando seu impacto nas relações sistêmi-
cas familiares, do que pela qualidade conjugal e 
parental sozinhas (Kwon, Jeon, & Elicker, 2013; 
Mendez, Loker, Fefer, Wolgemuth, & Mann, 
2015; Scrimgeour, Blandon, Stifter, & Buss, 
2013; Silva & Mosmann, 2014) e que a coparen-
talidade é um fator relevante no desenvolvimen-
to dos fi lhos, desde a infância até a adolescência 
(Christopher et al., 2015; Laxman et al., 2013; 
Mendez et al., 2015). Investigações da área in-
dicam a necessidade de estudos que analisem se 
a coparentalidade funcionaria como mediadora 
em longo prazo entre aspectos negativos da re-
lação conjugal, como baixos níveis de coesão e 
ajustamento, altos níveis de confl ito e não reso-
lução dos mesmos e problemas no desenvolvi-
mento infantil (Jia, Kotila, & Schoppe-Sullivan, 
2012; Sbicigo & Dell’Aglio, 2012).

Ademais, há evidências empíricas longitu-
dinais de que a coparentalidade e o funciona-
mento familiar se associam ao desenvolvimento 
dos fi lhos em diferentes faixas etárias (Chris-
topher et al., 2015; Laxman et al., 2013; Riina 
& McHale, 2013). De forma geral, os indícios 
apontam que o comportamento dos fi lhos é afe-
tado não somente pelas relações pais-fi lhos, mas 
também pela coparentalidade, quando os cônju-
ges falham no suporte um ao outro e expressam 
aos fi lhos práticas educativas contraditórias.

A literatura encontrada aponta variáveis dos 
três subsistemas, conjugal, parental e coparen-
tal, como atuantes na constituição de um siste-
ma familiar protetivo para o desenvolvimento 
saudável dos fi lhos. Porém, para se avançar em 
termos de conhecimento dessa temática no con-
texto nacional é relevante a avaliação conjunta 
das três dimensões, conjugalidade, parentalida-
de e coparentalidade (Majdandzic, Vente, Fein-
berg, Aktar, & Bögels, 2012) considerando que 

as pesquisas apontam resultados da análise das 
variáveis desses três subsistemas de forma inde-
pendente. 

Por isso, objetivou-se investigar em crian-
ças e adolescentes com e sem sintomas psico-
lógicos clínicos, qual o papel discriminante das 
variáveis da relação conjugal, parental e copa-
rental de seus pais. As hipóteses norteadoras 
foram de que as variáveis positivas da coparen-
talidade (acordo; suporte; divisão de trabalho e 
aprovação coparental) teriam maior poder dis-
criminante do grupo não clínico em relação às 
práticas parentais positivas (supervisão de com-
portamento; prática de apoio emocional/afeto; 
incentivo à autonomia; cobrança de responsa-
bilidade) e a coesão e adaptabilidade conjugal 
(Christopher et al., 2015; Laxman et al., 2013; 
Riina & McHale, 2013).Também estimou-se 
que as variáveis negativas da coparentalidade 
(competição e exposição do fi lho ao confl ito co-
parental) teriam maior poder discriminante do 
grupo clínico em relação ao confl ito conjugal 
e as práticas parentais negativas (intrusividade 
e controle punitivo; Jia et al., 2012; Sbicigo & 
Dell’Aglio, 2012).

Método

Delineamento
Este é um estudo quantitativo de caráter ex-

ploratório, descritivo, comparativo e transversal.

Amostra
Participaram da pesquisa 200 indivíduos 

(100 homens e 100 mulheres). O cálculo amos-
tral foi defi nido com base na recomendação de 
Hair, Anderson, Tatham, e Black, (2005) para 
realização de análise discriminante. Os autores 
defi nem 5 observações por variável independen-
te, em nosso estudo temos 15 variáveis indepen-
dentes, compreendendo um número mínimo de 
75 indivíduos. Além disso, o tamanho de cada 
grupo deve ter no mínimo 20 observações. Nos-
so grupo clínico tem 20 fi lhos e o não-clínico, 
180. Os critérios de inclusão foram homens e 
mulheres com pelo menos um fi lho com idade 
entre 4 e 18 anos, que estivessem casados ou vi-
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vendo em união estável e coabitassem com o fi -
lho, residentes na região metropolitana e interior 
do estado do Rio Grande do Sul.

Instrumentos
Dados Sócio Demográfi cos. Composto por 

treze perguntas fechadas que permitiram o le-
vantamento dos dados sócio demográfi cos dos 
participantes da pesquisa.

Escala de Avaliação da Coesão e Adap-
tabilidade Conjugal - Faces III (Olson, 1986, 
validado por Falceto, 1997). Escala com vinte 
itens pontuados em uma escala Likert de cinco 
pontos (quase nunca, alguma vez, às vezes, com 
frequência, quase sempre). O coefi ciente Alpha 
de Cronbach encontrado em outros estudos (Fel-
gosa, 2013; Mosmann et al., 2008) foram con-
siderados satisfatórios, sendo 0,80 e 0,78 para 
coesão e 0,67 e 0,72 para adaptabilidade, respec-
tivamente. No presente estudo os índices foram 
0,68 para coesão e 0,83 para adaptabilidade.

Escala de Confl ito Conjugal (Buehler & Ge-
rard, 2002, adaptada por Mosmann et al., 2008). 
Nove itens que são apresentados separadamen-
te em duas sub-escalas. A primeira denominada 
“confl ito-desentendimentos” possui 6 itens ava-
liados em uma escala Likert de 6 pontos (nunca, 
uma vez ao mês ou menos, diversas vezes ao mês, 
aproximadamente uma vez por semana, diversas 
vezes por semana, quase todos os dias) que se 
referem a frequência com que os sujeitos experi-
mentaram desentendimentos com seus parceiros 
no último ano. A outra sub-escala denominada 
“confl ito-agressão” possui três itens pontuados 
em uma escala Likert de cinco pontos (nun-
ca, raramente, algumas vezes, frequentemente, 
sempre). Na adaptação da escala (Mosmann et 
al., 2008) encontrou-se um coefi ciente Alpha 
de Cronbach de 0,71 e de 0,78 neste estudo.

Parentalidade. Escala de práticas paren-
tais, desenvolvida por Teixeira et al. (2006). A 
escala é composta de 27 itens e seis dimensões: 
apoio emocional, controle punitivo, incenti-
vo à autonomia, intrusividade, supervisão do 
comportamento e cobrança de responsabilida-
de as quais são medidas em uma escala Likert 
de cinco pontos variando de “quase nunca ou 
bem pouco” a “geralmente ou bastante”. No es-

tudo original e no presente estudo, os índices 
de consistência interna encontrados foram, res-
pectivamente, Alpha de Cronbach 0,89 e 0,89 
(apoio emocional); 0,78 e 0,74 (controle puni-
tivo); 0,76 e 0,65 (incentivo à autonomia); 0,67 
e 0,63 (intrusividade); 0,77 e 0,77 (supervisão 
do comportamento); 0,70 e 0,61 (cobrança de 
responsabilidade).

Escala de Relação Coparental - ERC (Fein-
berg, Brawn, & Kan, 2012, traduzida e adapta-
da para o presente estudo). A escala é composta 
de 35 itens que são apresentados em duas sub-
-escalas separadas e mensuram sete dimensões 
da coparentalidade: acordo coparental, proximi-
dade coparental, exposição ao confl ito coparen-
tal, suporte coparental, competição coparental, 
aprovação da parentalidade do outro e divisão 
do trabalho coparental. Os itens são medidos em 
uma escala do tipo Likert de seis pontos varian-
do na primeira sub-escala de “não é verdadeiro 
sobre nós” até “muito verdadeiro sobre nós” e 
na segunda entre “nunca” e “muito frequente”. 
Os índices de consistência interna encontrados 
no estudo original e neste estudo foram, res-
pectivamente, Alpha de Cronbach 0,74 e 0,68 
(acordo coparental); 0,81 e 0,47 (proximidade 
coparental); 0,89 e 0,78 (exposição ao confl i-
to); 0,87 e 0,81 (suporte coparental), 0,85 e 0,85 
(competição coparental); 0,83 e 0,63 (aprovação 
da parentalidade do outro). A dimensão divisão 
do trabalho tem apenas dois itens e por isto não 
pode ser mensurado o coefi ciente de consistên-
cia interna. Considerando a baixa consistência 
interna da dimensão proximidade coparental esta 
foi excluída deste estudo.

Child Behavior Checklist - CBCL (Achen-
bach & Rescorla, 2001, Alpha de Cronbach 0,97 
para consistência interna total da escala). Esse 
instrumento apresenta evidências preliminares 
de validade para a população brasileira (Rocha 
et al., 2013). Escala que avalia os problemas 
emocionais e de comportamento dos fi lhos com-
posta de 138 itens, destinado aos pais/mães ou 
cuidadores. Do total de itens, 20 são destinados 
à avaliação da competência social da criança e 
118 relativos à avaliação de seus problemas de 
comportamento. Os itens do questionário lis-
tam uma série de comportamentos desejáveis e 



Filhos com Sintomas Psicológicos Clínicos: Papel Discriminante da Conjugalidade, 
Coparentalidade e Parentalidade.

 435

disruptivos em uma escala Likert de três pontos 
sendo 0 quando não é verdadeiro, 1, se é um 
pouco verdadeiro ou às vezes verdadeiro e 2, se é 
muito verdadeiro ou frequentemente verdadeiro. 
Os índices de consistência interna encontrados 
foram: ansiedade/depressão (0,77) retraimento 
(0,71) queixas somáticas (0,67) problemas so-
ciais (0,72) comportamento delinquente (0,73) 
problemas no pensamento (0,66) comportamen-
to agressivo (0,82) problemas de atenção (0,82) 
outros problemas (0,61).

Procedimentos
Coleta de Dados. A amostra foi constituída 

por meio de coleta por conveniência, ou seja, pes-
soas da população acessíveis e disponíveis para 
participar do estudo. Estes participantes foram 
indicados por pessoas conhecidas dos membros 
do grupo de pesquisa, estes últimos que foram 
treinados para a coleta de dados. As pessoas indi-
cadas foram contatadas por telefone e convidadas 
para participar do estudo. Diante do aceite, agen-
dou-se dia e hora em que os membros do grupo 
de pesquisa foram até a casa do respondente.

Análise dos Dados. Os dados foram analisa-
dos através do programa estatístico SPSS (ver-
são 20), considerando o nível de signifi cância 
de 5% (p ≤ 0,05). Foram avaliadas as proprie-
dades psicométricas (confi abilidade e validade 
convergente) de cada instrumento. Foram fei-
tas análises descritivas (médias, desvio-padrão, 
porcentagens) dos resultados em geral. Para a 
estatística inferencial, previamente foram anali-
sados os critérios de supostos paramétricos (tipo 
de variável, tamanho da amostra, normalidade). 
Após realizou-se análise discriminante a qual é 
utilizada quando a variável dependente é dico-
tômica, neste caso crianças e adolescentes com 
e sem sintomas psicológicos clínicos, e tem por 
objetivo compreender as diferenças entre os gru-
pos e prever a probabilidade de os participantes 
ser direcionada para um ou outro grupo (Hair et 
al., 2005).

Considerações Éticas
Esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

do Vale do Rio dos Sinos, sob Protocolo núme-
ro 11/016. O Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE, redigido segundo as reco-
mendações da Resolução n° 466/2012 do Con-
selho Nacional de Saúde e 16/2000 do Conselho 
Federal de Psicologia, foi lido aos participantes. 
Diante do consentimento, os termos foram assi-
nados em duas vias, uma para os respondentes 
e outra para arquivo institucional. Ao término 
da aplicação, o envelope com o instrumento e o 
TCLE foi lacrado na frente dos participantes vi-
sando à confi dencialidade dos dados.

Resultados

A caracterização da amostra foi realizada 
por meio de análises descritivas. A idade média 
dos participantes foi 41,81 anos (DP = 7,82), 
sendo a idade mínima de 22 anos e a máxima 66 
anos. Dos respondentes 81,5% eram casados e 
18% viviam em união estável. Destes, 91% esta-
vam em primeira união e 8% eram recasados. O 
tempo mínimo de união foi de 4 anos e o máxi-
mo de 36 anos, com tempo médio de 18,26 anos 
(DP = 6,68).

Em relação a escolaridade, 22,4% dos par-
ticipantes tinham ensino fundamental comple-
to/incompleto, 31,6% ensino médio completo/
incompleto, 6,6% ensino técnico, 28,1% ensi-
no superior completo/incompleto e 11,2% pós-
-graduação. De todos os respondentes, 88% afi r-
maram exercer atividade remunerada, sendo que 
sua renda pessoal categorizada em seis grupos, 
até 2 salários mínimos foram 21,6%, de 2 a 4 sa-
lários mínimos 28,6%, de 4 a 6 salários mínimos 
15,6%, de 6 a 8 salários mínimos 8,5%, de 8 a 
10 salários mínimos 6% e acima de 10 salários 
mínimos 6% da amostra. A média do número de 
fi lhos dos participantes foi de 1,66 fi lhos (DP 
= 0,70), sendo que 91,5% possuem entre um e 
dois fi lhos. O fi lho sobre o qual os participantes 
responderam os questionários tem idade média 
de 11,3 anos (DP = 4,25), sendo 59,5% do sexo 
masculino e 40,5% do sexo feminino. 

Com o objetivo de identifi car quais, dentre 
as 15 variáveis, que são as dimensões das escalas 
que compõem o estudo, discriminam as crianças 
e adolescentes do grupo clínico e do grupo não 
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clínico procedeu-se à análise discriminante. Os 
escores de problemas de comportamento foram 
classifi cados na faixa não clínica (inferiores a 
60) ou clínica (superiores a 60), conforme os au-
tores do instrumento recomendam para fi ns de 
pesquisa (Achenbach & Rescorla, 2001). Com 
base nesta classifi cação, os resultados indicam 
que 10% das crianças e adolescentes da nossa 
amostra são consideradas casos clínicos.

Em relação às variáveis testadas, estas fo-
ram: conjugalidade (confl ito, coesão e adapta-
bilidade conjugal); coparentalidade (competi-
ção, exposição do fi lho ao confl ito coparental, 
acordo, suporte, divisão de trabalho e aprovação 
coparental); parentalidade: (prática parental de 
incentivo à autonomia, prática de apoio emo-

cional/afeto, prática parental de intrusividade, 
prática parental de cobrança de responsabilida-
de, prática parental de controle punitivo, prática 
parental de supervisão de comportamento).

Conforme os resultados apresentados na 
tabela 2, o ponto de corte estabelecido para as 
variáveis de maior poder explicativo foi de ≥ 
0,3 (Sarriera et al., 2012). Em relação ao grupo 
discriminado, os valores do centróide foram de 
(F = 1,430) para as crianças e adolescentes com 
sintomas clínicos e (F = -0,163) para as crian-
ças e adolescentes sem sintomas. Os valores do 
centróide indicam que os grupos estão bem afas-
tados do perfi l obtido, sendo discriminados pelas 
variáveis apresentadas. Nas correlações obtidas 
a proximidade do centróide indica a direção fa-
vorável a um grupo ou outro.

Tabela 1
Valores da Função

Função Valor 
próprio

% da 
variância

Variância 
Cumulativa

Correlação 
Canônica λ Wilks X² gl  Sig.

1 0,235 100,0 100,0 0,436 0,810 37,291 15 0,001

As variáveis que serão apresentadas ao lon-
go dessa sessão estão ordenadas segundo o seu 
poder explicativo para a análise discriminante; 
pelo quanto são capazes de diferenciar o gru-
po clínico e não clínico, sendo que estas tive-
ram percentual de explicação de 80,6% dos dois 
grupos. Os resultados da análise apontaram que 
entre as 15 variáveis, 10 apresentaram maior 

magnitude (ponto de corte: valor da carga ≥ 0,3) 
na discriminação dos grupos. Através da tabela 
2 percebe-se que as variáveis competição copa-
rental (0,721), prática parental de intrusividade 
(0,542), exposição do fi lho ao confl ito coparen-
tal (0,525) e confl ito conjugal (0,401) discrimi-
naram mais fortemente os fi lhos com sintomas 
clínicos.

Tabela 2
Matriz de Estruturas

Variáveis Função 1

Competição coparental 0,721

Acordo coparental -0,679

Prática parental de intrusividade 0,542

Exposição do fi lho ao confl ito coparental 0,525

Adaptabilidade conjugal -0,492

Prática parental de incentivo a autonomia -0,478

Divisão de trabalho coparental -0,473

Confl ito conjugal 0,401

Suporte coparental -0,387

Coesão conjugal -0,369
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Discussão

De acordo com os resultados, identifi ca-se 
que a variável competição coparental apresentou 
maior grau de discriminação, sendo o principal 
fator da relação do par parental que reverbera no 
comportamento do fi lho. Esse resultado pode in-
dicar que a disputa de forças ou a ausência de ne-
gociação acerca da responsabilidade partilhada 
entre o casal parental e das necessidades do fi lho 
provoca impacto negativo no comportamento do 
mesmo. Tal resultado reforça o que vem sendo 
apontado nas pesquisas (Blandon et al., 2014; 
Christopher et al., 2015; Sbicigo & Dell’Aglio, 
2012) acerca do quão signifi cativo são os refl e-
xos do subsistema coparental no desenvolvi-
mento dos fi lhos.

As variáveis prática parental de intrusivi-
dade e exposição do fi lho ao confl ito coparen-
tal tiveram poder de explicação discriminante 
semelhante e igualmente signifi cativos. Nesse 
sentido, o exercício da parentalidade de forma 
intrusiva e a imposição de normas e comporta-
mentos sem que haja diálogo é um método que 
pode não proporcionar a autonomia necessária à 
prole. Neste tipo de prática parental predominam 
os sentimentos de intolerância e o desrespeito 
que, associados à variável de exposição do fi lho 
ao confl ito coparental, justifi cam seu poder de 
discriminação. Estas associações confi rmam que 
o efeito Spillover (Erel & Burman, 1995) pos-
tulado entre a conjugalidade e a parentalidade, 
pode ocorrer também entre a coparentalidade e a 
parentalidade nesta amostra, em que altos níveis 
de exposição do fi lho ao confl ito coparental pa-
recem se expressar em práticas parentais puniti-
vas, o que por sua vez reverbera novamente em 
aumento nos índices de desacordo coparental e 
em sintomas psicológicos dos fi lhos (Gerard et 
al., 2006; Kwon et al., 2013; Stroud et al., 2011).

Tanto a prática parental de intrusividade 
quanto a exposição do fi lho ao confl ito copa-
rental conectam-se com a quarta variável que 
discrimina os fi lhos com sintomas clínicos. O 
confl ito conjugal evidencia as difi culdades da dí-
ade para gerenciar e resolver os problemas com 
o parceiro de forma construtiva, fato que gera 
consequências na relação parento fi lial e reper-

cute negativamente no desenvolvimento infantil 
através de sintomas psicológicos, conforme já 
postularam outros pesquisadores (Davies et al., 
2002; Einsfeld et al., 2012; Gerard et al., 2006).

A competição coparental, a prática parental 
de intrusividade, a exposição do fi lho ao confl ito 
coparental e o confl ito conjugal discriminaram 
signifi cativamente os fi lhos com sintomas clí-
nicos. Esses resultados sustentam parcialmente 
nossa segunda hipótese, pois a dimensão com 
maior poder de discriminação efetivamente foi 
da coparentalidade, entretanto, ela foi seguida 
por dimensões da parentalidade e da conjugali-
dade. O poder de discriminação de cada variável 
suscita questionamentos.

Se o casal se constituiu sem fi lhos, o confl ito 
conjugal inaugura os problemas familiares por-
que antecede à coparentalidade e à parentalida-
de. Estima-se então que seria protetivo ao ajusta-
mento dos fi lhos que a capacidade para resolver 
os confl itos conjugais fosse desenvolvida antes 
do exercício da coparentalidade e da parentalida-
de (Mosmann et al., 2008). Nesse sentido, seria 
importante aos cônjuges identifi car as situações 
de confl ito que se mostram mais difíceis de ma-
nejar, buscando auxílio por meio de programas 
de educação conjugal ou ainda de psicoterapia 
individual, de casal ou familiar (Epstein, War-
fel, Johnson, Smith, & McKinney, 2013; Kum-
pfer & Brooks, 2010). Tornar-se pais antes de 
aprender gerenciar construtivamente os confl itos 
que poderão, inclusive, aumentar em intensida-
de e frequência devido as difi culdades inerentes 
ao exercício da parentalidade pode ser um fator 
de risco ao desenvolvimento da prole. Isso pode 
ocorrer considerando que a criança nascerá em 
um contexto em que há confl itos que se somarão 
às demandas de cuidado e de reorganização do 
sistema familiar.

Por outro lado, as variáveis acordo coparen-
tal (-0,679), adaptabilidade (-0,492), prática pa-
rental de incentivo a autonomia (-0,478), divisão 
de trabalho coparental (-0,473), suporte coparen-
tal (-0,387) e coesão conjugal (-0,369) diferen-
ciaram os fi lhos sem sintomas psicológicos clí-
nicos. A variável acordo coparental teve o maior 
poder discriminatório. Este resultado aponta 
para os refl exos da negociação entre os pais 
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acerca dos cuidados e responsabilidades com 
os fi lhos e sobre a capacidade destes últimos de 
identifi car essa dinâmica no ambiente familiar 
(Mendez et al., 2015; Riina & McHale, 2015). 
Essa evidência sustenta parcialmente nossa pri-
meira hipótese e vai ao encontro do referido por 
Feinberg (2003) sobre o acordo coparental estar 
entre as principais estratégias mediadoras das re-
lações entre pais e fi lhos e associadas a efi cácia 
das práticas educativas, quando utilizadas pelos 
pais de forma homogênea.

A adaptabilidade foi a segunda variável que 
discriminou mais signifi cativamente as crianças 
sem sintomas. Esse dado corrobora uma diver-
sidade expressiva de estudos (Erel & Burman, 
1995; Gerard et al., 2006; Stroud et al., 2011; 
Wagner & Mosmann, 2009) que atribuem a 
repercussão das variáveis da conjugalidade às 
principais demandas relacionadas ao desenvol-
vimento dos fi lhos, como fator de proteção. As-
sim como algumas variáveis atuam como fator 
de risco aos fi lhos neste estudo, a capacidade do 
casal de se adaptar as difi culdades do dia-a-dia, 
atua de forma protetiva ao desenvolvimento dos 
mesmos.

O resultado da variável prática parental de 
incentivo à autonomia, diferenciando os fi lhos 
sem sintomas difere, em certa medida, dos pres-
supostos de Freitas e Piccinini (2010) sobre as 
práticas educativas parentais se sobressaírem no 
que tange ao desenvolvimento socioemocional 
da criança e ao equilíbrio do contexto familiar 
durante as diferentes etapas do ciclo vital. Tal 
diferença pode estar relacionada a inserção, no 
presente estudo, do subsistema coparental, dado 
que nas evidências encontradas, variáveis des-
ta dimensão discriminaram mais fortemente o 
grupo com e sem sintomas. Além disso, as va-
riáveis divisão de trabalho coparental e suporte 
coparental indicaram que a capacidade do casal 
de partilhar as responsabilidades acerca da de-
manda do fi lho e apoiar o parceiro diante das 
circunstâncias imprevisíveis da parentalidade 
engendram um contexto relacional saudável para 
o desenvolvimento da prole (Scrimgeour et al., 
2013).

A coesão é a última dimensão que diferen-
ciou o grupo sem sintomas clínicos, compro-

vando que a conexão emocional entre os cônju-
ges é um fator preditor de ajustamento aos fi lhos 
(Sbicigo & Dell’Aglio, 2012) apontando para as 
conexões entre os subsistemas familiares (Erel 
& Burman, 1995; Majdandzic et al., 2012). O 
casal que está próximo afetivamente também 
apresenta altos níveis de adaptabilidade, o que 
repercute em acordo e divisão do trabalho copa-
rental e, em consequência, prática educativa de 
incentivo a autonomia dos fi lhos, os quais, por 
conseguinte apresentam ausência de sintomas 
psicológicos.

Destaca-se que nos dois grupos, com sinto-
mas e sem sintomas, as dimensões antagônicas 
da coparentalidade, acordo e competição copa-
rental, estiveram presentes com maior magnitu-
de de discriminação, sustentando parcialmente 
nossas hipóteses e corroborando os achados de 
que este subsistema atua fortemente no desen-
volvimento dos fi lhos positiva e negativamente 
(Feinberg, 2003; Lamela et al., 2010). Além dis-
so, evidencia-se que casais que discordam, mas 
conseguem negociar as diferenças, conseguem 
gerenciar o acordo coparental.

Os resultados desta pesquisa indicam a inter-
dependência entre os subsistemas. Nota-se que a 
conjugalidade, a coparentalidade e a parentali-
dade, através das variáveis que constituem cada 
uma das três dimensões, estiveram presentes nos 
dois grupos, fi lhos com e sem sintomas, discri-
minando-os a partir do ponto de corte defi nido 
para este estudo. Essa evidência refuta nossa hi-
pótese de que a coparentalidade seria preponde-
rante à conjugalidade e a parentalidade (Kwon 
et al., 2013; Mendez et al., 2015; Scrimgeour et 
al., 2013), mas reforça o que aponta a literatura 
(Zahn-Waxler et al., 2008) sobre a complexida-
de de um tema que envolve um número expressi-
vo de variáveis interdependentes que interagem 
dinamicamente através de subsistemas (Morril 
et al., 2010; Schmidt et al., 2011) dentro do sis-
tema familiar, gerando conexões de natureza e 
magnitude multideterminadas. Isso se evidencia 
ao verifi car que dimensões dos diferentes sub-
sistemas podem contribuir tanto positivamente, 
promovendo o desenvolvimento saudável dos 
fi lhos, quanto negativamente, associando-se ao 
desenvolvimento de sintomas.
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Conclusões

O objetivo deste estudo foi investigar em 
crianças e adolescentes com e sem sintomas 
psicológicos clínicos, qual o papel discriminan-
te das variáveis da relação conjugal, parental e 
coparental de seus pais. Percebe-se que os três 
subsistemas familiares explorados no artigo, são 
interdependentes ao discriminarem os fi lhos com 
e sem sintomas psicológicos clínicos. Esta visão 
mais ampla do sistema familiar, que não enfo-
ca somente a díade parental, ou a relação pai-
-fi lho/mãe-fi lho, torna-se necessária na socieda-
de ocidental, já que, atualmente, o envolvimento 
paterno vem cada vez mais sendo valorizado e 
a divisão de papéis se tornou mais fl exível, de-
monstrando que a divisão do trabalho coparental 
impacta na dinâmica familiar. Desta forma, não 
se visualiza o sistema familiar somente como a 
soma das partes (subsistemas), mas observa-se 
a abrangência das complexas relações interacio-
nais.

Os resultados também mostram as vari-
áveis da coparentalidade com maior poder de 
discriminação entre os grupos, seguida das 
variáveis da parentalidade e da conjugalidade. 
Desta forma, compreende-se que a coparenta-
lidade atua como um importante fator interve-
niente entre a conjugalidade e a parentalida-
de, pois refl ete tanto na relação dos pais com 
a criança como dos cônjuges entre si, e ainda, 
através do transbordamento destes, conforme o 
conceito Spillover.

Nesta perspectiva, muitas contribuições po-
dem ser feitas ao entendimento dos sintomas dos 
fi lhos quando se volta o olhar para o par paren-
tal. Uma das maneiras de sensibilizar o casal a 
entrar em contato com seus confl itos é através 
do sintoma dos seus fi lhos, que conforme apon-
tam nossos dados, denuncia a dinâmica do ca-
sal. Esses sintomas constituem um meio auxiliar 
para os pais buscarem ajuda e se voltarem para o 
entendimento da dinâmica conjugal. Sugere-se, 
então, uma ampliação do olhar dos profi ssionais 
da área para o entendimento desses sintomas, 
englobando uma forma distinta de encaminha-
mento para o caso, onde toda a família receba 
atenção acreditando que esse tipo de interven-

ção pode exercer um efeito não só curativo, mas 
também preventivo.

Nossos resultados constituem-se em evi-
dências que podem subsidiar o foco dessas in-
tervenções familiares, quais sejam: competição 
coparental, prática parental de intrusividade, ex-
posição do fi lho ao confl ito coparental e confl ito 
conjugal. Nessa direção, estima-se que desen-
volver habilidades de resolução de confl ito entre 
os cônjuges, investindo na proteção dos fi lhos às 
suas difi culdades, potencializar a capacidade de 
suporte e divisão do trabalho coparental, assim 
como a coesão e adaptabilidade conjugal, tende-
ria a reverberar positivamente no ambiente fami-
liar e em consequência na saúde mental da prole. 

Como limitações identifi ca-se que a ava-
liação dos sintomas psicológicos das crianças e 
adolescentes baseou-se na percepção dos pais, 
assim como apenas através de auto relatos. No-
vas pesquisas, poderiam agregar a perspectiva 
dos fi lhos sobre estes fenômenos, assim como 
observações das interações familiares poderiam 
contribuir para um aprofundamento do conheci-
mento nesta área.
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